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Como vários artigos deste Suplemento destacam, o assunto “aborto” é extremamente controverso e 
provoca reações de caráter religioso, moral, filosófico, jurídico, de saúde e de direitos humanos. A 
palavra aborto carrega um pesado estigma que faz com que as pessoas prefiram evitar que o con-
ceito aborto seja ligado a elas. Essa questão essencial do estigma se apresenta em vários dos artigos  
deste Suplemento. 

Uma parte dos artigos, apresentada nesse Espaço Temático, se refere à situação em alguns países da 
região, principalmente Argentina, Uruguai, Brasil 1 e Colômbia 2, como exemplos de países onde se 
manifesta maior ou menor progresso no acesso ao aborto seguro, mas também a El Salvador 3 como 
exemplo extremo de restrição e intolerância frente ao aborto. Descrevem-se, ainda, os casos de países 
europeus que mudaram a legislação recentemente, como Portugal 4 e Irlanda 5.

Pessoalmente, sinto que há uma ideia equivocada no debate sobre aborto, ao se colocar que haveria 
um embate entre pessoas a favor e pessoas contra o aborto. Acredito, essa não é a verdadeira con-
trovérsia, porque na realidade não há pessoas “a favor do aborto”, ou que desejem que cada vez haja 
mais abortos. A verdadeira controvérsia está entre pessoas a favor de criminalizar o aborto e pessoas 
contra esta criminalização. Num extremo estão pessoas que acham que o aborto deve ser proibido, 
um crime a ser punido, tanto a pessoa que interrompe voluntariamente sua gestação quanto a pessoa 
que a ajuda neste processo. No extremo oposto estão as pessoas que acham que criminalizar não é a 
solução, porque não reduz os abortos, que é injusto pois castiga apenas a mulher e não o homem que 
provocou ou contribuiu para que essa gravidez existisse, muitas vezes, até contra a vontade da mulher, 
e porque afeta mais direta e severamente as mulheres mais pobres, menos educadas, mais jovens e 
mais vulneráveis, já aquelas com recursos não sofrem as mesmas consequências dessa criminalização.

Apesar de ainda aparecerem ondas conservadoras, a médio e longo prazo há um processo de libe-
ralização das leis favorecendo o acesso ao aborto seguro, como se mostra neste Espaço Temático, no 
caso de Portugal 4, Uruguai 1, Colômbia 2 e Irlanda 5. Apenas no caso de Portugal se destaca que essa 
liberalização não provocou um aumento no número de abortos 4. De fato, na experiência mundial, a 
liberalização das leis sobre aborto levam, em médio prazo, a uma redução das taxas de aborto 6. 

Esse é um fato importante que deve ser destacado porque mostra a inutilidade das legislações 
restritivas que têm consequências negativas sobre a saúde das mulheres, além de um alto custo social. 
O caso de El Salvador é exemplar, onde se insiste em manter não apenas leis muito restritivas, mas, 
também, uma prática que restringe ainda mais o acesso 7. No artigo é mostrado que essa restrição leva 
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a um aumento no número de suicídios entre adolescentes grávidas que não veem outra saída a não 
ser o sacrifício de sua própria vida. Não se mostra no artigo outra situação absurdamente extrema 
que é vivida em El Salvador: a gravidez ectópica não pode ser interrompida enquanto se observem 
batimentos cardíacos no embrião; é preciso esperar a ruptura da trompa para intervir, o que explica a 
elevada incidência de morte materna por gravidez ectópica no país 8.  

A inclusão do artigo sobre El Salvador neste Espaço Temático é muito importante porque mostra 
o absurdo das leis restritivas, que não apenas não atingem o objetivo de reduzir os abortos, mas são 
muito eficazes em prejudicar a saúde e sacrificar a vida de muitas mulheres 9,10,11. Só se explica que 
essas leis permaneçam sem mudanças porque os que poderiam mudá-las não se veem afetados por 
essas restrições, já que quem tem meios econômicos não sofre nenhuma de suas consequências, 
seja resolvendo no próprio país em clínicas privadas de alto custo, seja viajando ao exterior para  
resolver o problema. 

Diversos artigos destacam o fato evidente de que mudar a lei não é suficiente para que as mulhe-
res tenham acesso a serviços de aborto seguro. É preciso que existam os serviços e os provedores 
dispostos a praticar a interrupção da gestação. Os médicos frequentemente se declaram com objeção 
de consciência e se negam a dar os atendimentos necessários previstos na lei. Em um desses artigos é 
mostrado que em alguns casos esses que se declaram com objeção de consciência vão além e colocam 
obstáculos para que outros prestem os serviços, em lugar de facilitar o atendimento, como recomen-
dam os códigos de ética médica 12. 

Sabemos, entretanto, que em muitos casos a recusa em dar atendimento em serviços públicos se 
deve mais ao temor do estigma associado ao aborto, já que será público que ele tem praticado a inter-
rupção e poderá ser acusado de “aborteiro”, e não porque seja verdadeira a sua objeção 13. Sabemos 
também que a posição dos médicos muda segundo a proximidade com a sua própria vivência do pro-
blema que leva ao aborto. A disposição em atender a uma solicitação de interrupção é menor para uma 
mulher desconhecida do que para uma cliente, maior para um familiar e ainda muito maior quando o 
problema é de sua parceira ou dela mesma se é mulher 14.

Outro aspecto importante é que a disponibilidade atual de aborto com medicamentos tem facili-
tado muito o acesso ao aborto seguro. Já não é necessário ter treinamento nos procedimentos cirúrgi-
cos, particularmente a Aspiração Manual Intrauterina (AMIU), o que facilita a prática da interrupção 
legal da gestação em nível comunitário por médico generalista ou médico da família, até a 9ª semana 
de gestação, como se destaca, por exemplo, no artigo sobre a mudança legal na Irlanda 5. 

É preciso lembrar que a Organização Mundial da Saúde revisou o assunto de quais profissionais 
da saúde poderiam prestar esses serviços sem perda de segurança, e terminou colocando não apenas 
o clínico geral, mas também a enfermeira graduada geral ou obstétrica na mesma categoria de segu-
rança na provisão de aborto com medicamento e também com o uso da AMIU 15,16. A lei brasileira, 
entretanto, refere-se ao “aborto praticado por médico”, o que deixa de fora a possibilidade de atuação 
de profissionais não-médicos. 

Nos últimos anos, um número crescente de hospitais em todo Brasil está praticando a interrup-
ção legal da gestação por estupro, facilitada pela Norma do Ministério da Saúde que exige apenas a 
declaração da mulher, detalhada na história clínica, para realizar a interrupção 17. Esse é um avanço 
de grandes dimensões, porém, o causal saúde tem sido esquecido, o que deve ser motivo de iniciativas 
que levem à sua maior consideração. O causal violência sexual, entretanto, oferece mais oportunida-
des de acesso ao aborto legal às mulheres brasileiras até hoje.

Em resumo, este Suplemento proporciona informações de grande relevância sobre um tema acerca 
do qual não se publica com a frequência e insistência necessárias para que gradualmente se possa 
reduzir o estigma, e as pessoas deixem de ver o aborto apenas em seus aspectos negativos e comecem 
a entendê-lo como um evento frequente na vida das mulheres, e que para muitas delas representa uma 
solução, nada prazerosa, mas que acarreta um enorme alívio uma vez resolvido. 
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